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Introdução
A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), sancionada pela Lei n.º 13.709/2018,

foi criada para regular o uso e o tratamento de dados pessoais em território brasileiro.

Inspirada em legislações internacionais, como o Regulamento Geral sobre a Proteção de

Dados (GDPR) da União Europeia, a LGPD se aplica a todas as empresas e organizações,

públicas e privadas, que lidam com dados pessoais no Brasil, independentemente do porte

ou segmento.

O objetivo principal desta Atividade Orientada a Ensino é promover o entendimento dos

principais conceitos, direitos e obrigações trazidos pela LGPD, além de explorar suas

implicações no dia a dia de profissionais e empresas. Para isso, foram utilizadas fontes

legais e materiais didáticos, com destaque para o texto integral da LGPD, acessado no site

oficial do Palácio do Planalto

(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


A LGPD se destaca pela sua relevância em um cenário cada vez mais digital e

interconectado, onde a coleta e o processamento de dados pessoais se tornaram práticas

essenciais para a economia, mas que também impõem desafios éticos e de privacidade.

Esta atividade visa também reforçar a importância da proteção de dados pessoais, um tema

central para os profissionais de Engenharia de Software e áreas afins, que precisam não

apenas entender a legislação, mas também aplicá-la corretamente em sistemas e

processos de desenvolvimento.

Metodologia
A atividade se divide em em três etapas:

1. Desenvolvimento de apresentar o objetivo principal da Lei

2. Coleta das principais características e leis envolvidas.

3. Apresentação de transparência diretamente relacionada à LGPD dos órgãos

públicos

A principal ferramenta utilizada foi o Microsoft Powerpoint (para apresentação) e Microsoft

Word (para organização de ideias e tópicos).

Para a realização desta Atividade Orientada a Ensino sobre a LGPD, foram utilizados

diversos métodos de pesquisa:

● Pesquisa Bibliográfica: Foi consultada a versão oficial da Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (Lei n.º 13.709/2018) disponível no site do Palácio do Planalto.

● Análise de Casos Práticos: Além da leitura da legislação, houve uma análise de

exemplos práticos de aplicação da LGPD em organizações e empresas que

implementaram políticas de proteção de dados. Essa análise auxiliou na

contextualização da teoria e na compreensão dos desafios práticos da

implementação da LGPD.

● Artigos Acadêmicos e Materiais Complementares: Artigos científicos e materiais
didáticos sobre proteção de dados e conformidade com a LGPD foram consultados

para ampliar o entendimento dos conceitos e práticas recomendadas. Isso incluiu a

busca por publicações que tratam dos impactos econômicos, sociais e técnicos da

lei.



Esses métodos proporcionaram uma base sólida para o desenvolvimento dos materiais da

atividade e permitiram uma visão abrangente sobre a importância e os desafios da LGPD no

contexto brasileiro.

Os principais desafios
Durante o desenvolvimento desta atividade educativa sobre a LGPD surgiram alguns

desafios que exigiram adaptação e aprofundamento do assunto:

A LGPD contém terminologia e conceitos jurídicos que exigem cuidados para uma

interpretação correta. Este desafio refletiu-se na necessidade de compreender o aspecto

jurídico sem ignorar a aplicação prática no domínio da tecnologia.

Alguns artigos da Lei Geral de Proteção de Dados, como os que tratam das bases

legais do tratamento de dados e das sanções, apresentam detalhes e exceções de difícil

interpretação. A busca pela clareza de cada artigo foi essencial para garantir que a

interpretação fosse consistente com a legislação.

Outros desafios específicos incluem:

● Integração de exemplos práticos de aplicação da LGPD para contextualizar:
Um dos desafios foi encontrar exemplos práticos no mundo real de como a LGPD é

aplicada em diferentes setores. Estes exemplos são essenciais para proporcionar

uma compreensão mais concreta e aplicável da lei, porém houve dificuldade de

encontrar casos com detalhes públicos suficientes para servir de referência.
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